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UNIP –Universidade Paulista

BRASÍLIA DF

Direito Administrativo I

Estrutura básica da federação; Estado Federal e entidades componentes

Art. 18 da CF/88

ORGANIZAÇÃO POLÍTICO ADMINISTRATIVA

Regime Federativo

Nossa forma de federalismo difere da dos EUA, posto que os americanos partiram da união de estados soberanos para uma forma federalista, se organizando primeiro numa Confederação, e posteriormente, com a Convenção de Filadélfia, em 1787, para uma federação, onde os Estados abriram mão de sua soberania em prol do ente federativo.  No Brasil ocorreu o inverso, posto que partimos de uma Estado Unitário, onde primeiramente tivemos o Brasil Colônia, depois o Brasil Império, e finalmente em 1891, o Brasil República. Daí porque muita matéria que poderia estar disciplinada em leis infra-constitucionais estarem na Carta Política atual, como por ex. regras e direitos trabalhistas, dentre outros.

Para que se mantenha a Unidade da Federação, alguns pressupostos básicos devem ser observados, como por exemplo a nacionalidade única:

Art. 12. São brasileiros: 

I - natos:

a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu país;
- é preciso que os Estados membros tenha possibilidade de se manterem, estabelecendo formas de angariarem recursos para tal:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;
II - orçamento; 
também é preciso a previsão de intervenção (tema da aula de hoje) da União para a manutenção do equilíbrio federativo:

Art. 34. A União não intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para:
I - manter a integridade nacional; 
- é preciso que os Estados membros tenham autonomia quanto a se auto-organizarem, tendo liberdade para tal, na medida da vontade de seus habitantes, de seu povo. 

Art. 18. ...

§ 3º - Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar
- existência de um órgão de cúpula do Poder Judiciário para a interpretação e proteção da Constituição Federal. 

Art. 102. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe: 
- por último, a existência das cláusulas pétreas, dispostas no § 4° do art. 60:

Art. 60...

§ 4º - Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:
I - a forma federativa de Estado;
II - o voto direto, secreto, universal e periódico;
III - a separação dos Poderes;
IV - os direitos e garantias individuais
Por isso tudo, podemos dizer que o vínculo federativo é indissolúvel.

Pergunta: 

Pode uma nova Assembléia Constituinte, legalmente eleita para tal, estabelecer uma nova forma que não a Federativa? 

Vide o caso do plebiscito de 4/93, que optou pela Presidencialismo como forma de Governo. Então, essa assembléia poderá levar o caso a um plebiscito, para que o povo, de onde "emana todo o poder", possa decidir...

FORMAÇÃO DE UM ESTADO

Vide Lei 9.709/98

O § 3° do Art. 18, textualmente nos diz:

- Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar.
Atualmente temos 27 Estados membros, e pelo dizer do texto constitucional, conforme Alexandre de Moraes, são 4 as hipóteses de alterabilidade divisional interna no território brasileiro:

- incorporação;

- subdivisão;

- desmembramento - anexação;

- desmembramento - formação;

A CF/88 exige, para todos esses casos, 3 requisitos:

1) consulta prévia ás populações diretamente interessadas, por meio de prebiscito;

2) a manifestação da Assembléia Legislativa dos Estados interessados (Art. 48, VI)

     nesse caso, a Assembléia Legislativa do Estado (ou Estados) tem função meramente opinativa.


3) Lei Complementar Federal específica, aprovando a incorporação, subdivisão ou o desmembramento.

Caso seja o plebiscito desfavorável, o procedimento se encerra, uma vez que a manifestação da população diretamente interessada consiste em condição para a continuidade do processo legislativo da lei complementar.

Caso o plebiscito seja favorável, o procedimento segue o rito, devendo o Congresso Nacional ouvir, por força do Art. 48, VI, a Assembléia Legislativa do ou dos Estados envolvidos no processo.

Não obstante, não está o Congresso Nacional adstrito ao plebiscito nem a opinião da Assembléia Legislativa do Estado membro, posto que deve o Congresso Nacional zelar pelo interesse geral da República Federativa, e não apenas o das populações diretamente interessadas.

Então porque o plebiscito, porque a oitiva das Assembléias Legislativas dos Estados, se o Congresso Nacional tem competência para decidir a questão??

Fusão (incorporação entre si) :

Dois ou mais Estados se unem com outro nome. Os Estados envolvidos, incorporados, perdem suas personalidades, por se integrarem a um novo Estado.

Subdivisão

Nesse caso, desaparece o Estado originário, e surgem tantos outros Estados quantos forem as divisões efetuadas. Cada qual forma uma unidade nova e independente das outras unidades que se formaram.

Desmembramento

- anexação 

Nesse caso, o da anexação, uma parte do Estado anexa-se a um outro Estado. Assim, o Estado em que ocorreu o desmembramento não perde sua identidade, A parte desmembrada anexa-se a um outro Estado, não havendo a criação de um novo Estado.

- formação

Aqui, a parte desmembrada forma um novo estado, ou ainda um Território Federal, surgindo um novo ente federativo.

José Afonso da Silva diz que, no caso de desmembramento, apenas a população da parte que será desmembrada é que será consultada, pis entende o autor que população diretamente interessada é a da parte desmembranda. Data venia, esse entendimento não encontra respaldo legal, posto que os artigos 4° e 7° da Lei n° 9.709/98 não deixam dúvida quanto a que população diretamente interessada é a do território todo, e não apenas da "parte" que deseja desmembrar-se.

Lei n° 9.709/98

Art. 4o A incorporação de Estados entre si, subdivisão ou desmembramento para se anexarem a outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, dependem da aprovação da população diretamente interessada, por meio de plebiscito realizado na mesma data e horário em cada um dos Estados, e do Congresso Nacional, por lei complementar, ouvidas as respectivas Assembléias Legislativas.

Art. 7o Nas consultas plebiscitárias previstas nos arts. 4o e 5o entende-se por população diretamente interessada tanto a do território que se pretende desmembrar, quanto a do que sofrerá desmembramento; em caso de fusão ou anexação, tanto a população da área que se quer anexar quanto a da que receberá o acréscimo; e a vontade popular se aferirá pelo percentual que se manifestar em relação ao total da população consultada.

FORMAÇÃO DE MUNICÍPIOS

Quanto a formação de municípios, a CF/88 estabelece a necessidade de uma lei complementar federal estabelecendo genericamente o período possível para a criação, incorporação, fusão ou desmembramento de município. Como lembra o mestre Alexandre de Moraes, ao transcrever decisão do TSE, essa lei ainda não existe, o que inviabiliza, no momento, a formação de novos municípios;

Diz o § 4° do Art. 18 da CF/88

A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei estadual, dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei."

Desse parágrafo, a doutrina estabelece alguns requisitos para a formação de municípios:

1) lei complementar federal, que estabeleça genericamente o período possível para a criação, incorporação, fusão ou desmembramento de municípios;

2) lei ordinária federal prevendo os requisitos genéricos exigíveis, bem como a apresentação e publicação dos Estudos de Viabilidade Municipal;

3) igual ao requisito exigido para a alteração territorial dos Estados, também se exige para a formação de novos municípios a consulta prévia, mediante plebiscito, ás populações dos municípios diretamente interessados;

4) lei ordinária estadual criando especificamente determinado município.

O REGIME FEDERATIVO BRASILEIRO

I - FORMA DO ESTADO - A forma do Estado brasileiro adotada pela Constituição Federal de 1988 (artigo 1º) é a Federação, organização político-administrativa que compreende a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios, e compõem o Estado Federal. A federação tem como característica principal a união indissolúvel de seus membros.

II - PRINCÍPIO DA INDISSOLUBILIDADE - A Constituição Federal determina a impossibilidade de qualquer proposta de Emenda Constitucional que procure abolir a Federação ( 60, § 4º, I). É o princípio da indissolubilidade do vínculo federativo, não sendo admissíveis qualquer pretensão de separação de Estado-membro e qualquer tentativa de secessão permite a decretação de intervenção federal no Estado.

III - TERRITÓRIOS – Embora não mais existam territórios federais, a Constituição Federal reconhece a possibilidade de sua criação, transformação em Estado ou reintegração a um Estado. Os territórios que existiam à época da promulgação da Constituição Federal, de Roraima e Amapá, foram transformados em Estados. Fernando de Noronha foi anexado ao Estado de Pernambuco.

IV - CARACTERÍSTICAS DA FEDERAÇÃO – A Federação consiste em uma espécie de associação de estados membros para a formação do Estado Federal, com repartição de atributos da soberania entre eles, com autonomia de todos, sob a égide da Constituição Federal, de onde parte toda a competência das partes componentes. 

A caracterização da organização constitucional intitulada Federação exsurge da vontade do legislador constituinte ao criar o Estado por meio de suas partes indissociáveis, a União e os Estados membros, repartindo entre elas as competências administrativa, legislativa e tributária.

V - PRINCÍPIOS – A constituição de uma Federação deverá obedecer aos seguintes princípios:

1 -  todos os cidadãos dos diversos Estados-membros devem possuir a nacionalidade única da Federação;

2 -  as competências da União, Estados-membros e Municípios devem ser repartidas constitucionalmente;

3 - cada ente federativo necessita de uma esfera de competência tributária que lhe garanta renda própria;

4 - os Estados-membros, Distrito Federal e Município possuem poder de auto-organização;

5 -  excepcional e taxativa possibilidade constitucional de intervenção federal para manter o equilíbrio da federação;

6 -  participação dos Estados no Poder Legislativo Federal para interferir na formação da legislação federal;

7 - criação possível de um novo Estado-membro ou alteração do território de estado já existente, dependendo da aquiescência da população do estado afetado;

8 - existência de órgão do Poder Judiciário para interpretar e proteger a Constituição Federal.

VI - MEMBROS DA FEDERAÇÃO – O Estado Federal é a pessoa jurídica de direito internacional, formado pelo conjunto de União, Estados e Municípios e Distrito Federal. 

1 -  UNIÃO - A União é pessoa jurídica de direito público interno, entidade federativa autônoma em relação aos Estados-membros e Municípios, que exerce as atribuições da soberania do Estado brasileiro. A União pode agir em nome próprio quanto se trata de assuntos internos, ou em nome de toda a Federação, nas relações internacionais.

2 - ESTADOS – A formação dos Estados-membros está assentada nos princípios da soberania e autonomia.

a) SOBERANIA – a soberania é um dos fundamentos do Estado democrático de direito e da federação. Consiste em um poder político independente e supremo, e é a capacidade do Estado de editar suas próprias ordens jurídicas, começando por sua Constituição e outras normas. A Constituição Federal dita quais regras podem ser impostas no âmbito dos Estados, a partir das vedações previstas em seu texto. A forma de exercício da soberania está prevista no art. 14 da Constituição Federal (direitos políticos - voto)

a.1) Poder Supremo – é aquele que não está limitado por nenhum outro na ordem interna. 

a.2) Poder Independente – consiste em estar em igualdade com os poderes supremos de outros povos e aceitar as regras somente voluntariamente, ou seja, o estado independente acata as regras de outros povos a partir de seu juízo de conveniência.

b) AUTONOMIA – A Constituição Federal assegura a autonomia dos Estados Federados, assentada na chamada tríplice capacidade garantidora dos entes federados: auto-organização e normatização própria (auto-legislação), auto-governo e auto-administração.

b.1) Auto-organização e auto-normatização – está consagrada no art. 25 da Constituição Federal, pelo qual os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios constitucionais. É o poder constituinte derivado-decorrente que dá aos estados a capacidade de auto-organizarem-se, editando suas respectivas constituições e a legislação própria. São de observância obrigatória pelos Estados, em sua auto-organização, os princípios constitucionais sensíveis, os princípios constitucionais extensíveis e os princípios constitucionais estabelecidos.

b.1.1)Princípios Constitucionais Sensíveis – são aqueles facilmente percebidos, claramente enumerados pela Constituição, e sua inobservância pelos Estados-membros no exercício de sua capacidade legiferante pode acarretar sanções, até mesmo a intervenção na autonomia política do Estado-membro.  Estão previstos no inciso VII do art. 34 da Constituição Federal e, portanto, os estados federados, ao se organizarem, são obrigados a adotar:

b.1.1.1) a forma republicana de governo;

b.1.1.2) sistema representativo e regime democrático;

b.1.1.3) direitos da pessoa humana;

b.1.1.4) autonomia municipal;

b.1.1.5) prestação de contas da Administração direta e indireta;

b.1.1.6) aplicação de mínimo exigido da receita resultante de impostos estaduais, compreendida a resultante de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de saúde.

b.1.2) Princípios Constitucionais Extensíveis – são as normas centrais comuns à União, Estados, Municípios e Distrito Federal, de observância obrigatória o poder de organização do Estado (exemplos: soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, direitos fundamentais).

b.1.3) Princípios Constitucionais Estabelecidos – são as normas espalhadas pelo texto constitucional que organizam a própria Federação e estabelecem preceitos a serem observados pelos Estados em sua auto-organização. Revelam a organização do estado os princípios de organização social, política e econômica, as limitações expressas, implícitas e decorrentes do texto constitucional e a repartição de competências prevista no art. 25. Exemplificando: limitações expressas – não intervenção no município; limitações implícitas – quando a Constituição Federal arrola matéria de competência da União, implicitamente veda a Constituição Estadual de cuidar dela.; decorrentes – decorre que os estados são iguais do ponto de vista de organização constitucional ou legal, não importando as diferenças regionais.

b.2) Auto-governo – O próprio povo escolhe seus representantes nos Poderes Executivo e Legislativo do Estado, sem subordinação ou tutela da União. A Constituição prevê a existência, nos Estados, dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, a composição, organização e denominação da Assembléia Legislativa, as regras e mandato do Chefe do Poder Executivo local e a competência dos tribunais na Constituição do Estado.

b.3) Auto-administração – os estados possuem a capacidade de se organizar administrativamente, ao exercitarem a competência conferida pela Constituição Federal nas áreas administrativa, legislativa e tributária, sendo esta para lhes assegurar a existência de um mínimo de recursos financeiros.  

3 - MUNICÍPIOS – O Município integra a organização político-administrativa do sistema federativo, com ampla autonomia assegurada pela Constituição Federal. A autonomia do município assenta-se na tríplice capacidade de auto-organização e normatização, auto-governo e auto-administração. 

a) Auto-organização – configura-se pela lei orgânica municipal e edição de leis municipais. 

b) Auto-governo – o auto-governo permite a eleição direta do prefeito, vice-prefeito e vereadores, sem ingerência do governo estadual e do governo federal.

c) Auto-administração – refere-se ao exercício de suas competências administrativas, legislativas e tributárias.

4 - DISTRITO FEDERAL – A Constituição Federal lhe garante a natureza de ente federativo autônomo, com a tríplice capacidade de auto-organização e normatização, auto-governo e auto-administração, sendo-lhe vedado subdividir-se em municípios. Possui toda a competência legislativa e tributária dos Estados e Municípios, exceto quanto à organização do Poder Judiciário e Ministério Público. (Art. 22, XVII - CF/88)

a) Auto-organização – é organizado pela lei orgânica do Distrito Federal e leis distritais. O Poder Judiciário é organizado pela União.

b) Auto-governo – governa-se pela eleição direta do governador, vice-governador e deputados distritais.

c) Auto-administração – decorre da possibilidade de exercer suas competências administrativas, legislativas e tributárias definidas na Constituição Federal, sem ingerência da União.

VEDAÇÕES CONSTITUCIONAIS

Não obstante a autonomia dos entes federados, impõe a Constituição o que chamamos de vedações constitucionais de natureza federativa. São elas:

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público;
Vide Art. 150, VI, b

II - recusar fé aos documentos públicos;
III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si

Vide Art. 5°, caput e inciso I "Todos são iguais perante a lei.."

Vide Art. 150, VI, a

REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS

Conceito:

José Afonso da Silva

"Faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, órgão ou agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções."
Assim, a própria Carta Política vai tratar de estabelecer as matérias próprias de cada ente federativo, na distribuição/repartição de competências.

Alexandre de Moraes, muito didaticamente estabelece que o princípio geral que norteia a repartição de competência entre as entidades federativas é o da predominância do interesse, que se manifesta da seguinte maneira:

	ENTE FEDERATIVO  
	INTERESSE

	União
	Geral

	Estados-membros
	Regional

	Municípios
	Local

	Distrito Federal
	Regional + Local


Desse modo, o legislador constituinte atribui a cada ente as suas competências. Interessante observar que ao Distrito Federal, por força do que dispõe o art. 32, § 1°, acumulam-se, em regra, as competências estaduais e municipais, com a exceção prevista no art. 22, XVII da CF/88.

Art. 32. ...
§ 1º - Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas reservadas aos Estados e Municípios

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
XVII - organização judiciária, do Ministério Público e da Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios, bem como organização administrativa destes; 

Continua o doutrinador:

O legislador constituinte estabeleceu quatro pontos básicos no regramento constitucional para a divisão de competências administrativas e legislativas:

1) Reserva de competências administrativas e legislativas:

União - Poderes enumerados - arts. 21 e 22

Estados - Poderes remanescentes - art. 25, § 1°

Municípios - Poderes enumerados - art. 30

Distrito Federal - Estados + Municípios - art. 32, § 1°

2) Possibilidade de delegação

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre
Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.
3) Áreas comuns de atuação administrativa paralela

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:
4) Áreas de atuação legislativa concorrentes

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre

COMPETÊNCIAS ADMINISTRATIVAS DA UNIÃO

Art. 21 da CF/88

Atentar para o inciso XIII 

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública do Distrito Federal e dos Territórios

COMPETÊNCIAS ADMINISTRATIVAS DOS ESTADOS-MEMBROS

Art. 25, § 1°

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.
§ 1º - São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição.
Aqui uma peculiaridade. Essa competência é também chamada de Competência Remanescente, técnica clássica adotada originariamente da Constituição americana por todas as Constituições brasileiras desde a República, uma vez que a regra é o governo dos Estados, visto que a exceção é o Governo Federal, pois se todo poder emana do povo, e o povo está distribuído nos Estados, então esse poder é indefinido, e decorre da soberania do próprio povo, enquanto que o poder geral é (e deve ser) limitado e se compõe de certo modo de exceções taxativas. (Alexandre de Moraes - 16ª Ed. - 293)

COMPETÊNCIAS ADMINISTRATIVAS DOS MUNICÍPIOS

Art. 30 da CF/88

O município, como ente federativo á luz do art. 18, também tem suas competências administrativas próprias, e dentre elas pode:

- instituir e arrecadar os tributos de sua competência,

- criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual;

- organizar e prestar, diretamente ou sob a forma de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o transporte coletivo, que tem caráter essencial;

- dentre outras elencadas nos incisos do art. 30 citado.

REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIA EM MATÉRIA LEGISLATIVA

Quadro Geral:

1) Competência privativa da União

    - Art. 22

2) Possibilidade de delegação de competência da União para os Estados (

    - Art. 22, parágrafo único

3) Competência concorrente União/Estados/Distrito Federal

   - Art. 24

4) Competência remanescente (reservada) do Estado

   - Art. 25, § 1°

5) Competência exclusiva do município

   - Art. 30, I

6) Competência suplementar do município;

    - Art. 30, II

7) Competência reservada do Distrito Federal

    - Art. 32, § 1°

No tocante as competências privativas da União, estas podem ser delegadas aos Estados-membros, porém, há que se obedecer alguns requisitos, quais sejam:

a) requisito formal - a delegação deve ser objeto de lei complementar;

b) requisito material - somente poderá ser delegado um ponto específico dentro de uma das matérias descritas nos incisos do art. 22, posto que a delegação se reveste de particularização de questões específicas, e não de generalidades. Assim, jamais poderá ser delegado a um Estado-membro toda a matéria existente em um dos citados incisos;

c) requisito implícito - Com fulcro no art. 19, que veda por parte dos entes federativos a criação de qualquer preferências entre si, não poderá a Lei Complementar delegar a apenas um ou um grupo de Estados-membros um ponto específico dos incisos, sob pena de inconstitucional, pela inteligência de que fere o princípio da igualdade federativa.

Quanto a competência concorrente, disposta no art. 24 da CF/88, podemos inferir algumas normas definidoras relativas a essa competência:

- Quanto á União, refere-se a normas gerais, sendo inconstitucional a lei federal que ultrapassar esse preceito de generalidade (24, §1°)

- Quanto aos Estados-membros ou ao Distrito Federal, essa competência refere-se a normas específicas (24, § 3°)

- Por óbvio, não pode a União delegar sua competência legislativa disposta no art. 24 para os Estados-membros, por absoluta incompatibilidade de alcance da norma a ser editada, e porque não autorizou o legislador constituinte tal delegação;

Não obstante, sobrevindo a norma federal, nos termos do § 4° do art. 24, as leis estaduais e do DF deverão com essas normas gerais se coadunarem, se harmonizarem, sob pena de suspensão da eficácia naquilo que lhe for contrário.

COMPETÊNCIA SUPLEMENTAR LEGISLATIVA DO MUNICÍPIO

Art. 30 - II 

Considerando sempre o interesse local, o legislador constituinte de 1988 inovou, ao estabelecer que pode o município suplementar a legislação federal e estadual, no que couber, sempre em concordância com essas leis.

Note-se que o inciso fala em suplementar a legislação federal e estadual, logo, inexistindo essas leis, NÃO PODE o município criar a lei, como ocorre com os Estados-membros e o Distrito Federal, nos termos do § 3° do art. 24.

COMPETÊNCIA RESERVADA DO DISTRITO FEDERAL

- Art. 32, § 1°

Assim, compete ao DF, através de sua Câmara Legislativa:

1) competência para edição da própria lei orgânica - art. 32 caput
2) competência remanescente dos Estados-membros - art. 25, § 1°

3) competência delegada pela União - art. 22, parágrafo único

4) competência concorrente-suplementar dos Estados-membros - art. 24 §§ 2° e 3°

5) competência enumerada do município - art.30, I, III a IX

6) competência suplementar do município - art. 30, II

